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INTERPELA(}AO ESCRITA

Divulgar as disposi¢oes relativas a Plataforma de Dados de Créditos, para

garantir o direito dos residentes a fiscalizagao dos registos de crédito

Em resposta as necessidades de desenvolvimento do sector financeiro de
Macau e para assegurar o funcionamento ordenado, o desenvolvimento estavel e a
supervisdo eficaz deste sector, a Caixa Econdmica Postal criou a Plataforma de
Dados de Créditos, a qual entrou em funcionamento no dia 1 de Janeiro de 2023. A
Plataforma em causa permite a partilha dos dados de crédito pessoal de clientes
entre as instituicbes de crédito, com o consentimento dos clientes, para estas
instituicbes conhecerem melhor a situagdo de crédito dos mutuarios ou fiadores,
aumentando a transparéncia do crédito pessoal e das actividades de fianca, a fim de

minimizar os riscos de crédito.

Com o langcamento da Plataforma de Dados de Créditos, a AMCM emitiu, em
Agosto de 2022, a “Directiva Sobre Partilha de Dados Pessoais Relativos ao Crédito”,
que estipula as normas a seguir pelas instituicdes de crédito ao partilharem os dados
de crédito pessoal de clientes através desta plataforma. De acordo com a “Directiva”,
no tratamento dos pedidos de empréstimo e na gestao de risco apds a concessao de
crédito, as instituicbes de crédito devem avaliar a situagao de crédito pessoal de
quem tem responsabilidades de reembolso, bem como aproveitar o seu relatério
individual de crédito. Inicialmente, previa-se que esta “Directiva” entraria em vigor ao

mesmo tempo da entrada em vigor da Plataforma (ou seja, no dia 1 de Janeiro de
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2023), mas, em Novembro de 2022, a AMCM emitiu uma comunicagao, na qual
constam as disposigdes transitérias para ajustar a entrada em vigor da  “Directiva”,
por isso, a sua entrada em vigor foi adiada para 30 de Junho de 2023, e em Junho
deste ano foi anunciado, mais uma vez, um ajustamento, ou seja, s6 a partir de 1 de
Janeiro de 2024 é que as instituicdes de crédito devem implementar plenamente as

exigéncias da “Directiva”.

A AMCM ja elaborou a “Directiva”, mas nao clarificou como é que séao
resolvidos os problemas que eventualmente venham a surgir durante a sua aplicagao,
o que dificulta a execugao da “Directiva” por parte de muitas pessoas do sector,
causando até situagdes injustas para os residentes. Segundo me disse um residente,
o seu cartao de crédito foi utilizado por malfeitores para fraude, por isso, andava a
negociar com o banco sobre o montante da transacgdo e, meses depois da
ocorréncia, chegou a um consenso com o banco para ser ele préprio a pagar a divida
em prestagdes. No entanto, a falta de pagamento da divida durante o periodo de
negociacdo com o banco foi registada como “pagamento fora do prazo” e esta
informacédo foi carregada na Plataforma de Dados de Créditos. Depois de ter
verificado a situacdo, o residente contactou, de imediato, a AMCM e a Caixa
Econdmica Postal, mas estas entidades rejeitaram prestar apoio e tratar do caso,
alegando que se tratava de actividades comerciais e que o Governo nao tinha
competéncia para as fiscalizar. Além disso, segundo o sector, alguns pedidos de
registo de crédito de clientes foram rejeitados pela AMCM, sem qualquer
apresentacao dos respectivos fundamentos, por isso, na pratica, o sector depara-se

com muitos obstaculos.
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O ponto 4.1 da “Directiva” prevé que “as instituicdes de crédito devem
estabelecer politicas e procedimentos claros e abrangentes para assegurar a
exactidao, a integridade, a confidencialidade e a seguranga dos dados de crédito
pessoal.”; e o ponto 8.3 prevé que, “em caso de discrepancias entre as informacdes
prestadas pelo cliente e as informagdes constantes do seu relatorio individual de
crédito, incluindo as controvérsias levantadas pelo cliente sobre as informacdes
constantes do respectivo relatorio, as instituicdbes de crédito devem proceder ao
acompanhamento de acordo com as respectivas exigéncias da Plataforma de Dados
de Créditos”. Contudo, na Plataforma, ndo se encontram as referidas exigéncias,
nem qualquer mecanismo de tratamento de controvérsias, nem sequer quaisquer
explicacdes claras sobre os critérios de avaliagao de crédito e o seu impacto para os
clientes. Na regido vizinha de Hong Kong, existe uma plataforma semelhante que é
operada por uma entidade privada, mas os servigos prestados sdao mais amigaveis
para os clientes, pois ha mecanismos bem claros de avaliagao e de investigagéo para
tratar e rectificar os dados, e mais, é prestado um servigco para os clientes poderem
consultar, a qualquer momento, os seus proprios dados de crédito, garantindo assim

o seu direito a fiscalizagao.

Assim sendo, interpelo sobre o seguinte:

1. APlataforma de Dados de Créditos de Macau ja entrou em funcionamento no
dia 1 de Janeiro de 2023, e a AMCM publicou, em Agosto de 2022, a

“Directiva Sobre Partilha de Dados Pessoais Relativos ao Crédito”, porém, a
data da entrada em vigor desta “Directiva” foi adiada duas vezes, por isso, ha

uma diferencga de pelo menos um ano entre as datas de entrada em vigor da
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Plataforma e da “Directiva”. Por que razdo € que a entrada em vigor da
“‘Directiva” foi adiada? As autoridades fizeram alguma avaliagdo dos
resultados obtidos com a entrada em funcionamento da Plataforma ha um
ano, e introduziram melhorias? Se sim, que melhorias é que foram

introduzidas?

2. Segundo o sector, alguns pedidos de registo de crédito de clientes foram
rejeitados, mas nao foram apresentados os respectivos fundamentos nem
clarificadas as normas da Plataforma. Segundo disse um residente que
entrou em controvérsia com o banco devido ao seu registo de crédito, os
servicos competentes recusaram-se a prestar apoio e a tratar do caso,
alegando que se tratava de actividades comerciais e que o Governo nao tinha
competéncia para as fiscalizar. De acordo com o ponto 8.3 da “Directiva”, “em
caso de discrepancias entre as informacbes prestadas pelo cliente e as
informacdes constantes do seu relatdrio individual de crédito, incluindo as
controvérsias levantadas pelo cliente sobre as informagdes constantes do
respectivo relatério, as instituicbes de crédito devem proceder ao
acompanhamento de acordo com as respectivas exigéncias da Plataforma de
Dados de Créditos”. Que regulamentacdo, exigéncias ou normas para as
instituicbes de crédito se encontram na Plataforma? Que mecanismos
existem para resolver controvérsias sobre os registos de crédito? As

disposi¢des relativas a Plataforma vao ser divulgadas, para garantir os

direitos dos residentes?

3. Na referida Plataforma, ndo foram publicados critérios de avaliagao claros,
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nem explicagdes expressas sobre o impacto dos registos de crédito para os
clientes, e mais, os clientes ndo podem consultar, a qualquer momento, os
seus proprios registos de crédito, por isso, as autoridades devem aprender
com a pratica de Hong Kong, ou seja, devem publicar claramente os critérios
de avaliagao de crédito e reforgar a divulgagao, para os residentes ficarem a
par da importédncia de manter um bom registo de crédito. Vao fazé-lo?
Futuramente, os clientes vao poder usufruir do servico de fiscalizacdo dos
registos de crédito, para os ajudar a melhorarem e manterem uma boa

avaliacao de crédito?

21 de Dezembro de 2023

O Deputado a Assembleia Legislativa da RAEM,

Lam U Tou
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